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Resumo 

Os impactos ambientais causados ao meio ambiente vêm se tornando agravantes à 

qualidade de vida. Nesse contexto, a implementação de processos mais sustentáveis, bem 

como a correta utilização dos recursos hídricos por parte das indústrias podem ser alternativas 

para a redução desses impactos. A utilização de processos de tratamento de efluentes 

adequados às características dos efluentes gerados e o reúso das águas tratadas podem 

tornar-se um caminho atrativo econômica e ambientalmente para as empresas, visto as 

vantagens de diferenciais competitivos que podem trazer. Observa-se um crescimento 

exponencial dessas ações ao longo dos anos, sendo acompanhadas por uma legislação 

ambiental cada vez mais restritiva. Baseado nisso, o presente estudo foi desenvolvido em uma 

indústria de cosméticos localizada no município de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, tendo 

como principal objetivo a avaliação do potencial de reúso do efluente tratado na estação de 

tratamento de efluentes (ETE) da empresa através do monitoramento de parâmetros físico-

químicos. Parâmetros como DQO, pH, temperatura e turbidez foram monitorados durante 

três meses e comparados à legislação ambiental de lançamento de efluente em corpos 

hídricos e às legislações para reúso de efluente. Os resultados do estudo de caso mostraram 

que, dentre estes parâmetros, somente a turbidez não atendeu aos limites máximos de reúso, 

ensejando, então, a realização de um tratamento posterior ao tratamento convencional 

aplicado a esse efluente. Com isso, foi possível elaborar um projeto de reúso do efluente final 

em descargas de vasos sanitários, visando, assim, reduzir o consumo de água potável e os 

gastos econômicos desta empresa de cosméticos.  

Palavras-Chave: Estação de Tratamento de Efluentes, Reúso, Legislação Ambiental.   
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1. INTRODUÇÃO 

A redução da disponibilidade de recursos naturais no mundo torna imprescindível a 

busca por um equilíbrio entre processos produtivos e a proteção do meio ambiente, nas 

pequenas, médias e grandes empresas. Esse equilíbrio pode ser alcançado com processos 

mais sustentáveis, que acabam reduzindo o impacto ambiental causado pelas empresas 

potencialmente poluidoras (CONAMA, 1997). Sendo assim, a forte fiscalização ambiental 

realizada por órgãos do poder público, que exigem das indústrias a adequação às legislações 

ambientais vigentes com vistas à diminuição da poluição, torna-se de suma importância para 

a implementação de novas tecnologias nessas empresas. 

Neste contexto é válido ressaltar que qualquer empreendimento, a nível industrial, 

apresentará geração de resíduos e efluentes associada à produção do seu produto principal. 

Cada tipo de resíduo necessitará de tratamento específico e/ou disposição final adequada, o 

que irá variar de acordo com sua origem e classificação, segundo a norma NBR 10004 da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS, 2004). Dessa forma, se faz necessária a busca por alternativas ambientalmente 

corretas de tratamento e disposição dos resíduos e/ou efluentes. 

 O lançamento inadequado de efluentes líquidos de processos industriais em corpos 

hídricos receptores pode acarretar sérios prejuízos para o meio ambiente. A eutrofização, por 

exemplo, causada pelo lançamento inadequado, ocasionando a proliferação em massa de 

algas, devido à grande concentração de nitrogênio e fósforo presente no efluente, o que 

impede a penetração de luz na água. Assim, efluentes de diversas indústrias, como a de 

cosméticos, necessitam de tratamento antes do lançamento no corpo hídrico (MARONEZE et 

al., 2014). 

Segundo Von Sperling (1995), a qualidade desejável para determinado recurso hídrico 

é função do seu uso. Sendo assim, é possível inferir que a qualidade de um efluente gerado 

por uma indústria depende do seu destino final. O lançamento em corpos hídricos e o reúso 

do efluente precisarão atender aos parâmetros de qualidade exigidos pelo órgão ambiental, 

os quais consideram o tipo de destino final para adotar parâmetros mais restritivos ou 

abrangentes. 
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Figura 1: Gráfico do número de publicações sobre o reúso de efluentes 
industriais no Brasil por ano no período entre 2005 e 2020. Palavras-

chave: tratamento de efluentes; reúso de efluentes. 

Grande parte das indústrias possuem estações de tratamento de efluentes (ETEs) 

convencionais, que envolvem o tratamento preliminar, primário, secundário, terciário e 

secagem de lodo, para adequarem os parâmetros de lançamento à legislação (MELO, 2012). 

Após essas etapas, a possibilidade de reúso do efluente, com consequente redução do 

consumo de água potável, se torna economicamente vantajosa e ambientalmente 

importante. Apesar de ainda não existir, no Brasil, uma legislação que estabeleça os limites 

dos parâmetros para reúso dos efluentes industriais, o estudo sobre o assunto vem sendo 

abordado ao longo dos anos em diversas publicações, como apresentado na Figura 1. 

 

 

 

 

 

  

  

 

 

 

 

                                      Fonte: base de dados Scielo e Capes periódicos 

Observando o gráfico apresentado na Figura 1, percebe-se um número de publicações 

com tendências crescentes, sendo possível a inferência da importância do tratamento de 

efluentes e do reúso de efluentes para o meio ambiente.  

Nesse sentido, o presente trabalho visa avaliar o potencial de reúso de um efluente 

gerado em uma indústria de cosméticos, através do monitoramento dos parâmetros físico-

químicos envolvidos no processo de sua estação de tratamento de efluentes (ETE). A partir da 

análise dos resultados pretende-se propor um projeto de tratamento posterior ao que é 

realizado convencionalmente realizado na ETE para reúso do efluente. 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral 

Avaliar o potencial de reúso do efluente tratado em uma indústria de cosméticos por 

meio do monitoramento dos parâmetros físico-químicos.  

2.1.1 Objetivos Específicos 

a) Realizar o monitoramento de parâmetros físico-químicos (Demanda Química de 

Oxigênio (DQO), Turbidez, Temperatura e Potencial Hidrogeniônico (pH)) do efluente 

final do tratamento da ETE em um determinado período de tempo e verificar se 

atendem à legislação. 

b) Comparar a eficiência do tratamento primário (físico-químico) e do tratamento 

secundário (biológico) utilizados, de maneira que seja possível comprovar a relevância 

de cada tratamento para a obtenção da qualidade do efluente final. 

c) Avaliar o potencial de reúso do efluente final com base nas características do efluente 

tratado para uso interno na Indústria de Cosméticos. 

d) Elaborar uma proposta para o reúso do efluente final na indústria estudada. 
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3. Revisão Bibliográfica 

Este capítulo apresenta os principais tópicos necessários ao desenvolvimento do 

presente trabalho. Tais tópicos estão subdivididos de forma que seja possível entender como 

funciona a indústria de cosméticos, a geração de efluentes líquidos neste tipo de indústria, 

bem como os principais tratamentos e parâmetros de análise envolvidos no seu processo. Por 

fim, são apresentadas as legislações pertinentes à destinação final do efluente tratado, formas 

de reúso e a caracterização da área de estudo.  

3.1 Indústria de higiene pessoal, perfumaria e cosméticos 

O setor de Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos (HPPC), que será tratado como 

Indústria de Cosméticos neste trabalho, vem ocupando um local de relevante interesse 

econômico, tanto em escala nacional, quanto em internacional. Isso se deve à grande 

demanda de lançamentos de novos produtos e a resistência que a indústria possui em épocas 

de crise, visto que se trata de um setor essencial à qualidade de vida humana (SEBRAE, 2016). 

O mercado consumidor brasileiro representa cerca de 6% do mercado mundial, 

ocupando a 4ª posição no ranking, demonstrado na Tabela 1, permanecendo atrás apenas dos 

Estados Unidos da América, da China e do Japão. Na América Latina, o Brasil ocupa a 1ª 

posição, tendo uma participação de 48,6% no mercado, o que demonstra o grande 

investimento que esta indústria está tendo ao longo dos anos (ABIHPEC, 2019). 

Tabela 1: Ranking do mercado mundial de produtos de Higiene Pessoal, Perfumaria e 
Cosméticos em 2019 

 

 

     

 

 

 

                     Fonte: adaptado de ABIHPEC, 2019 

Aliado ao efetivo crescimento da indústria de cosméticos há, também, o aumento da 

geração de resíduos associada ao processo produtivo dessa indústria. Esse processo, 

Posição País US$ Bilhões 
Participação 

(%) 

1° Estados Unidos 89,5 18,3 
2° China 62 12,7 
3° Japão 37,5 7,7 
4° Brasil 30,3 6,2 
5° Alemanha 20,2 4,1 
6° Reino Unido 18,3 3,6 
7° França 15,3 3,1 
8° Índia 14,1 2,9 
9° Coréia do Sul 13,5 2,9 

10° Itália 11,8 2,4 
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apresentado na Figura 2, abrange um formato de produção globalizado, o qual consiste em 

diversas etapas, sendo cada uma delas explicadas a seguir (CETESB, 2004). 

 Recebimento das matérias-primas: identificação e verificação do material recebido, por 

amostragem e análises de qualidade. Caso constate-se não conformidades, os materiais 

podem ser devolvidos aos fornecedores. 

 Armazenagem: estocagem das matérias-primas e embalagens em área adequada para tal 

finalidade (almoxarifado). Nesta etapa há a segregação dos materiais, por 

compatibilidade, e, também, quando for o caso, armazenamento em condições especiais 

de refrigeração. 

 Pesagem e separação da matéria-prima a ser utilizada na produção: as matérias-primas 

são direcionadas para o setor produtivo e pesadas de acordo com as quantidades 

necessárias exigidas pela Ordem de Produção. A distribuição da matéria-prima pode ser 

feita através de tubulação ou manualmente, de acordo com a tecnologia da empresa. 

 Produção: previamente, faz-se a limpeza e sanitização dos reatores para evitar 

contaminação microbiológica. Posteriormente ocorre a adição das matérias-primas e da 

água desmineralizada para manipulação dos produtos. 

 Análises: quando o lote de determinado produto é finalizado, este é amostrado e 

submetido ao controle físico-químico (viscosidade, pH, cor, dentre outros) e 

microbiológico. 

 Envase: o produto acabado (PA) é devidamente acondicionado em recipientes 

apropriados e identificados. 

 Expedição/Comercialização: o PA é encaminhado para a área de armazenamento, onde 

será direcionado para comercialização. 
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Figura 2: Fluxograma de blocos do processo produtivo de uma Indústria de 
Cosméticos 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria Própria 

Em geral, os cosméticos podem ser classificados em quatro categorias, sendo elas, 

produtos para higiene, perfumes, produtos para bebês e de beleza (GALEMBECK; CSORDAS, 

[s. d.]). Segundo a Resolução da ANVISA 79/2000, esses produtos apresentam dois grupos de 

risco quando dispostos no meio ambiente, elencados a seguir:  

 Risco nível 1 (Mínimo): maquiagens, perfumes, sabonetes, xampus, cremes de barbear, 

sais de banho, etc. 

 Risco nível 2 (Potencial): protetores labiais, óleos para massagens, repelentes, tinturas 

para cabelo, clareadores de pelos, etc. 

Devido à grande diversidade de produtos que uma indústria deste tipo suporta, há uma 

enorme variedade de matérias-primas empregadas pelo setor. Dentre elas, podemos citar 

óleos essenciais, água, polímeros, detergentes, emulsificantes, solventes orgânicos, corantes, 

peróxidos, dentre outros (CETESB, 2004). Todas essas substâncias ao serem manipuladas para 

formação do produto acabado acabam se incorporando ao efluente, após lavagens dos 

tanques, o que pode gerar danos ambientais, caso não seja adotado um tratamento 

específico.  

Segundo dados da empresa Natura, cerca de 64% da água utilizada no processo 

produtivo, a qual passa por uma desmineralização com a finalidade de se retirar metais 

pesados que possam afetar a utilização dos produtos por clientes, é transformada em efluente 

(NATURA, 2007). Isto acontece, pois a água é a principal constituinte dos produtos e é 

amplamente utilizada nas operações de lavagens e sanitizações de tanques, equipamentos e 
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utensílios, bem como nos laboratórios de controle de qualidade e sistemas de refrigeração 

(MELO, 2012). 

3.2. Efluente líquido industrial 

 Segundo a norma ABNT NBR 9800/1987, efluente líquido industrial significa: “despejo 

líquido industrial proveniente de estabelecimento industrial, compreendendo efluentes do 

processo industrial, águas de refrigeração poluídas, águas pluviais poluídas e esgoto 

doméstico”. Tais efluentes devem ser tratados de modo que as características físico-químicas 

fiquem de acordo com os padrões estabelecidos pela legislação ambiental vigente. 

 O impacto ambiental causado pelo efluente depende de prévia caracterização do 

mesmo, a fim de que seja possível a mensuração dos danos (SILVA; SIQUEIRA; NOGUEIRA, 

2018). Na indústria de cosméticos, existe uma variabilidade de composições devido à 

diversidade de matérias-primas presentes no processo produtivo, o que acaba tornando, 

muitas vezes, uma tarefa árdua a quantificação destes danos (CETESB, 2004).  

Os riscos que os diversos tipos de produtos HPPCs acarretam ao meio ambiente são 

provenientes tanto da lavagem dos tanques da indústria de cosméticos, quanto da utilização 

doméstica, sendo estes encontrados em altas concentrações nas águas superficiais de todo o 

mundo (BRAUSCH E RAND, 2011). Uma pesquisa realizada por Stackelberg et al. (2004) 

evidenciou o aparecimento de contaminantes orgânicos em água potável, dentre eles 

compostos de produtos cosméticos, fragrâncias e medicamentos. De acordo com Abidemi et 

al. (2018), os componentes de produtos cosméticos tendem a ser ambientalmente 

persistentes, bioativos e possuem potencial de bioacumulação, o que os caracteriza como 

poluentes emergentes, devido ao dano que causam a ambientes aquáticos e ao solo.  

Alguns parâmetros físico-químicos que são utilizados para monitoramento da 

efetividade do tratamento das ETEs industriais podem ser vistos na Tabela 2. 
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Tabela 2: Parâmetros físico-químicos analisados em efluentes industriais, de acordo com 

o ramo da atividade. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  adaptado de Von Sperling, 1995 

A indústria de cosméticos, especificamente, por possuir muitos produtos com 

componentes como óleos e graxas, sulfetos, nitrogênio amoniacal, tensoativos e fosfatos 

apresenta certa dificuldade de tratamento do efluente (CETESB, 2004). Isso se deve à toxidez 

dos componentes, que acaba afetando negativamente a eficiência do processo e por isso 

requer um controle adequado (VON SPERLING, 1995).  

3.3 Sistemas de tratamento de efluentes 

O despejo de efluentes líquidos industriais é inevitável, porém existem formas de se 

reduzir os impactos ambientais através da utilização de tecnologias econômicas, como é o 

caso das ETEs (ABIDEMI et al., 2018). O processo de tratamento consiste na remoção dos 

principais poluentes presentes no efluente de origem, para que retornem ao corpo receptor 

sem alteração de sua qualidade e atendendo aos parâmetros das legislações vigentes (AISSE, 

2000). 
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Figura 3: Fluxograma qualitativo de um sistema convencional de lodos ativados de 
uma ETE genérica. 

Os sistemas de tratamento precisam se adaptar às necessidades exigidas pelo caso 

concreto, ou seja, o processo, as operações unitárias e os tratamentos a serem utilizados estão 

relacionados com o nível de entrega e a qualidade dos efluentes brutos (oriundos do processo 

produtivo) ao corpo receptor. Isso se estabelece a partir das características físico-químicas e 

biológicas do efluente de origem, que direcionarão a forma com que as empresas deverão 

moldar seus tratamentos, buscando uma ótima relação custo/benefício (VON SPERLING, 

2005). 

A tecnologia mais comumente utilizada e que abrange custo razoável de implantação 

gira em torno do processo de Lodos Ativados. Esse processo de tratamento secundário 

consiste em uma complexa associação de micro-organismos composta por bactérias, fungos 

e protozoários, os quais oxidam os compostos orgânicos e inorgânicos, de forma a reduzir os 

valores de demanda bioquímica de oxigênio (DBO) e de DQO e entregar efluentes de 

qualidade aos corpos receptores (OLIVEIRA et al, 2009).  

O sistema convencional de lodos ativados, que pode ser visto na Figura 3, abrange 

quatro níveis de tratamento: preliminar, primário, secundário e terciário (VON SPERLING, 

1995). Tais níveis serão dispostos de forma exemplificada para que seja possível visualizar a 

ETE abordada no presente estudo. 

 

  

 

  

 

 

 

 

              

                         Fonte: Von Sperling, 2005 
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3.3.1 Tratamento Preliminar 

O tratamento preliminar visa à remoção de sólidos grosseiros, areia e outros tipos de 

particulados maiores do efluente bruto. O objetivo é facilitar o processo de degradação da 

matéria inorgânica e orgânica feita pelas bactérias e protozoários presentes em etapas 

subsequentes do processo, e também proteger os equipamentos, como bombas e tubulações, 

de entupimentos e abrasão.  

Esta é uma etapa estritamente física, a qual utiliza operações unitárias comuns, como 

peneiramento e sedimentação. A remoção dos sólidos grosseiros é feita por um conjunto de 

grades que possuem espaçamento entre as barras, grosso, médio e fino, sendo estas grades 

dispostas do espaçamento maior para o menor (VON SPERLING, 1995). 

É comum, nesta etapa, a utilização de caixas de areia (desarenadores) e medidores de 

vazão, como as calhas Parshall. A finalidade dos desarenadores é evitar a abrasão das 

tubulações, a qual é uma forma de desgaste da tubulação por ação do particulado de menor 

diâmetro proveniente do efluente (DIAS DE SOUSA; JUNIOR, 2019). 

3.3.2 Tratamento Primário 

O tratamento primário visa à remoção de sólidos em suspensão sedimentáveis e 

sólidos flutuantes, através de processos físico-químicos, em unidades denominadas 

decantadores primários. Após o tratamento preliminar, o efluente é encaminhado para os 

decantadores, onde ocorre a sedimentação dos sólidos em suspensão, formando uma camada 

de lodo primário no fundo do tanque (normalmente cônico).  

Nesta etapa, a fim de melhorar a eficiência do processo, agilizando a sedimentação das 

partículas, utiliza-se técnicas como coagulação e floculação, as quais, respectivamente, se 

encarregarão de formar e aderir os flocos (aglomerados de partículas com densidade maior 

que a mistura líquida) tornando-os mais pesados. Os produtos químicos utilizados para a 

realização da técnica de coagulação e floculação são o sulfato de alumínio, cloreto férrico e 

policloreto de alumínio (PAC) (QUERNE; PASSIG; KREUTZ, 2011; MORAES, 2004). O lodo 

gerado por essa etapa de tratamento é direcionado para um tanque, onde será adensado e 

levado à secagem, com filtros-prensa, centrífugas e outros flotadores (QUERNE; PASSIG; 

KREUTZ, 2011). 
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3.3.3 Tratamento Secundário 

Esta etapa pode ser considerada vital para o processo, ainda que seja a mais complexa 

em termos de controle. Trata-se da remoção da matéria orgânica biodegradável, contida nos 

sólidos dissolvidos no efluente advindo do tratamento primário, através de processos 

biológicos aeróbios (com injeção de O2) ou anaeróbios (sem O2). Além dos particulados, ocorre 

a diminuição da DBO e DQO e, remoção de coliformes e nutrientes, como Nitrogênio e 

Fósforo, que devem estar de acordo com legislação (TELLES; PACCA COSTA, 2010) 

Como é uma etapa constitutivamente biológica, uma série de reações bioquímicas é 

realizada por micro-organismos específicos. Bactérias, fungos e protozoários se encarregam 

de degradar o material orgânico presente no efluente vindouro das outras etapas, de forma 

que este material seja convertido em gás carbônico, água e material celular. A composição da 

biota de micro-organismos dependerá da qualidade do substrato e das condições ambientais 

do tanque de aeração. Essa etapa necessita de um controle rigoroso, visto que em condições 

inadequadas, poderá haver a formação de excesso de bactérias filamentosas, as quais 

dificultam a sedimentabilidade do lodo biológico (PEIRANO, 2014; VON SPERLING, 1995). 

Existe na literatura uma variedade de métodos de tratamento biológico, sendo que os 

mais comuns são: lagoas de estabilização, reatores aeróbios de lodos ativados, filtros 

biológicos e tratamento anaeróbio (QUERNE; PASSIG; KREUTZ, 2011). Desse modo, será 

abordado no presente estudo, com mais detalhamento, os reatores aeróbios, visto que o 

processo da ETE sobre a qual se é dissertada utiliza deste tipo de tratamento secundário. 

3.3.3.1 Reatores Biológicos Aeróbios 

O processo de lodos ativados, o qual engloba o tratamento de efluentes industriais que 

emprega a injeção de oxigênio nos reatores, é uma das mais antigas aplicações de 

biotecnologia em indústrias. Esse processo consiste, em sua forma convencional, na utilização 

de um tanque aeróbio de diferentes volumes para cada tipo de tratamento, o qual é 

alimentado com um inóculo de lodo biológico, advindo de outra estação. O ar comprimido 

injetado ascendentemente, se encarrega de dissolver o oxigênio no inóculo e possibilitar o 

crescimento das bactérias já presentes no sistema (NARAYANAN; NARAYAN, 2019) 

Segundo Von Sperling (1995), existem três tipos de sistemas de lodos ativados, sendo 

eles, o convencional, o de aeração prolongada e o de fluxo intermitente (batelada). O primeiro 

tem como base a utilização de um decantador secundário pós-reator aeróbio. A finalidade 
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desse decantador é de promover a recirculação dos sólidos que se encontram no fundo para 

o reator, mantendo, assim, uma concentração de sólidos elevada no reator. O tempo de 

retenção dos sólidos, denominado idade do lodo, para este processo, é da ordem de 4 a 10 

dias, o que garante grande eficiência ao método convencional, visto que os micro-organismos 

possuem tempo suficiente para degradar a matéria orgânica.  

A aeração prolongada possui uma idade de lodo na ordem de 20 a 30 dias, o que limita 

a disponibilidade de alimento para os micro-organismos, visto que, devido ao grande tempo 

de permanência do lodo no reator, há a necessidade que o reator seja maior, ou seja, tem-se 

menos matéria orgânica por volume do tanque. Este sistema permite processos de 

tratamento mais eficientes que os convencionais, com maiores remoções de DBO, pois devido 

à falta de substrato no reator, há a maior assimilação da matéria orgânica pelos organismos 

vivos.  

Por fim, tem-se o sistema de fluxo contínuo realizado em batelada, o qual opera em 

ciclos de enchimento, repouso e esvaziamento e que possibilita um sistema simplificado de 

estações de tratamento, visto que permite retirar do processo etapas de tratamento primário, 

as quais são incorporadas diretamente no reator.  

Muito comum em sistemas de lodos ativados é a utilização de sistemas de fluxo 

intermitente, os quais têm como principal etapa os reatores Sequencial Batch Reactors (SBR). 

Tais reatores operam em batelada, de forma que funcionem em períodos de alimentação e 

esvaziamento, expandindo para uma sequência de cinco etapas: alimentação, reação, 

assentamento, decantação e despejo.  

A primeira etapa consiste no enchimento dos reatores com o efluente advindo de 

tratamentos anteriores. Os reatores são preenchidos até um volume especificado, para que 

não haja sobrecarga de DQO no sistema. Durante a fase de reação há a oxidação do substrato 

e da matéria orgânica em nitratos pela ação de micro-organismos presentes no lodo biológico. 

Em seguida, tem-se a fase de assentamento, a qual envolve a separação dos sólidos granulares 

do efluente, garantindo tempo para que os sólidos suspensos se acumulem e assentem. Já na 

decantação, há a retirada do efluente pela parte superior, visto que os sólidos já atingiram um 

assentamento ótimo. Por fim, a última etapa, consiste na remoção de lodo a fim de sempre 

renovar a biota (ALAGHA et al., 2020) 
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O estudo realizado por Querne et al. (2018), abordou a avaliação de remoção de DBO, 

DQO e Nitrogênio Amoniacal. Através da utilização de reatores SBR para tratamento de esgoto 

sanitário, foi mensurada a eficiência de remoção desses parâmetros, que ultrapassou 80% 

para todos eles. Concluiu-se que este sistema em batelada foi um processo promissor, de 

baixo investimento e, que, além disso, entregou um efluente com a qualidade exigida pela 

legislação ambiental. 

3.3.4 Tratamento Terciário 

Esta etapa tem como objetivo a remoção de organismos patogênicos, nutrientes 

inorgânicos e orgânicos advindos do tratamento secundário onde não foram totalmente 

removidos. Por tratar-se de uma etapa que utiliza tratamento avançado de efluentes, há a 

possibilidade de reuso da água, pois são aplicados processos de desinfecção que a tornam 

potável. Dessa forma, a água pode ser utilizada em processos internos, ou até mesmo para 

consumo próprio dos colaboradores da empresa (SILVA, 2015). 

O tratamento terciário pode ser dividido em duas fases: desinfecção dos efluentes 

advindos do tratamento secundário, a fim de remover os organismos patogênicos e, remoção 

de nutrientes, para que seja possível evitar um desequilíbrio no corpo receptor. Alguns 

métodos são exemplificados a seguir: 

 Cloração: processo muito utilizado para desinfecção de efluentes, no qual se utiliza 

fontes de cloro para eliminação de organismos patogênicos. Ocorre uma inibição 

enzimática e a danificação do material genético dos organismos, que acaba por 

interromper a sua proliferação. Geralmente utilizam-se tanques para realização do 

processo (SILVA, 2015). 

 Ozônio: pode ser utilizado no tratamento de contaminantes numa ampla faixa de 

concentração e com alto grau de toxicidade. Geralmente mineraliza totalmente os 

compostos do efluente e melhoram as propriedades da água. Não é muito empregado, 

devido ao alto custo de implementação e consumo de energia (SOUZA, 2015). 

 Adsorção com Carvão Ativado: processo de transferência de massa em que substâncias 

presentes na fase líquida (adsorvatos) são adsorvidas na superfície do carvão ativado 

(adsorvente).  Muito utilizado para remover poluentes que causam turbidez em 

processos de tratamento de água (AWWA, 2005). 
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3.4 Parâmetros de monitoramento da qualidade do efluente 

Os parâmetros de monitoramento de efluentes são indicadores para o 

dimensionamento e controle da poluição presente nos diversos tipos de efluentes gerados, 

tais como domésticos, industriais e de carga difusa urbana e agrícola (CETESB, 2004). Há 

diversos parâmetros de análise da qualidade do efluente, sendo que alguns podem 

caracterizar com precisão a eficiência de um tratamento. Dentre eles, podemos citar a 

temperatura que, no caso do efluente ser descartado com parâmetros acima do limite exigido, 

pode ocasionar poluição térmica ao corpo hídrico. Por fim, pode-se citar a DQO, a turbidez e 

o pH, que são parâmetros essenciais à qualidade da água final (GIORDANO, 2004). 

3.4.1 Parâmetros Físico-Químicos 

3.4.1.1 Temperatura 

O aumento da temperatura dos corpos d’água geralmente é ocasionado por despejos 

industriais e de usinas termelétricas. Como esse parâmetro desempenha papel vital no meio 

aquático, ele exerce grande influência em uma série de parâmetros físico-químicos, como por 

exemplo viscosidade, tensão superficial, condutividade térmica. Além disso, trata-se de um 

parâmetro fundamental para o controle de reatores biológicos, visto que os organismos vivos 

possuem limites de tolerância térmica (CETESB, 2004). 

A medida da temperatura pode ser feita utilizando-se de qualquer tipo de termômetro 

comum ou eletrônico, através de uma imersão do bulbo na amostra desejada (BRANDI; 

WILDE, 2013). 

3.4.1.2 Turbidez  

Turbidez é o espalhamento da luz produzido pela presença de partículas em suspensão 

ou coloidais. Essa característica é causada por partículas suspensas e coloidais, como cinzas, 

lodo, matéria orgânica e inorgânica fina, e organismos microscópicos. Altos valores de 

turbidez podem causar aos corpos hídricos a redução da fotossíntese de plantas aquáticas e a 

produtividade de peixes. Além disso, afeta de forma negativa o reuso da água a nível 

doméstico, industrial ou recreacional (BRANDI; WILSON-WILDE, 2013; CETESB, 2004). O 

método comumente utilizado para sua mensuração é o nefelométrico, o qual apresenta maior 

precisão, sensibilidade e aplicabilidade, sendo expresso em unidades de turbidez 

nefelométrica (NTU) (BRANDI; WILSON-WILDE, 2013). 
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3.4.1.3 Demanda Química de Oxigênio (DQO) 

A DQO significa a quantidade de oxigênio necessária para oxidação da matéria orgânica 

de uma amostra por meio de agente químico, como o dicromato de potássio. Esse parâmetro 

é indispensável para avaliar a eficiência de uma estação de tratamento de efluentes, pois ele 

facilita a mensuração da carga que irá adentrar nos reatores biológicos, por meio do efluente 

previamente tratado. Logo, é possível quantificar o nível de agressão que o efluente poderá 

ocasionar nas etapas do processo e se ele precisará de mais etapas de tratamento antes de 

continuar para a etapa biológica. Somado a isso, a DQO também estima o potencial poluidor 

de efluentes industriais e o impacto que pode causar nos corpos hídricos de destino (CETESB, 

2004; ZUCCARI; GRANER; LEOPOLDO, 2005). 

O método mais utilizado para quantificar a DQO é o colorimétrico, o qual consiste na 

oxidação da matéria orgânica presente nos efluentes através da ação de um oxidante forte, 

como o dicromato de potássio, em meio fortemente ácido. Após contato do efluente com a 

solução oxidante, a mistura é levada ao digestor e, posteriormente, analisada em 

espectrofotômetro, sendo o resultado expresso em miligrama de O2 por litro (mg L-1) (BRANDI; 

WILSON-WILDE, 2013). 

3.4.1.4 Potencial Hidrogeniônico (pH) 

O pH é um parâmetro que afeta o metabolismo de várias espécies aquáticas, sendo 

essencial que os valores, para o efluente descartado, estejam na faixa entre 6 a 9, mantendo-

se em certa neutralidade (ANA, 2004). Sua medida é feita através do método eletrométrico, 

que consiste na medição da diferença de potencial resultante da atividade dos íons H+ da 

solução interna do eletrodo e da amostra, sendo convertido para a escala de pH. Utiliza-se, 

para isso, um aparelho chamado peagâmetro, constituído basicamente de um potenciômetro 

e um eletrodo padrão de hidrogênio (ou, mais comumente, eletrodo de pH). Há diferentes 

tipos de eletrodos de pH, mas o eletrodo combinado é o mais utilizado para medições em 

amostras de água. O eletrodo combinado de pH consiste de um eletrodo de pH e outro de 

referência. O eletrodo padrão de hidrogênio é imerso na solução desejada e retorna no visor 

do equipamento o valor medido (BRANDI; WILDE, 2013). 

3.5 Legislação Ambiental 

Para que o efluente industrial, após todo o processo de tratamento, possa ser 

despejado em rede de esgotos, ou até mesmo ser reutilizado em processos internos da 
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empresa, é necessário uma série de análises de parâmetros de monitoramento e de qualidade 

da água, a fim de que seja possível atender às legislações ambientais vigentes. Esta 

necessidade de controle e fiscalização visa preservar a qualidade ambiental, os recursos 

naturais e a saúde pública, os quais são considerados bens essenciais à qualidade de vida 

(BRASIL, 2017). As legislações vigentes para disposição e padrões de lançamentos de efluentes 

em corpos hídricos se resumem a, em âmbito nacional, Resolução CONAMA 357/2005, 

alterada pela Resolução CONAMA 430/2011 e, em âmbito estadual, a Resolução CONSEMA 

355/2017. 

De acordo com o Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA), em sua resolução 

355/2017, que dispõe sobre critérios e padrões de emissão de efluentes líquidos para as 

fontes geradores que lancem seus efluentes em águas superficiais, é possível obter os valores 

limites para despejo do efluente, os quais podem ser observados na Tabela 3. 

Tabela 3: Padrões de lançamento de efluentes em corpo hídrico para vazão, Q<100 m³ d-1, 
segundo Resolução CONSEMA 355/2017 

Parâmetro Padrão de Emissão 

Espumas visualmente ausentes 
pH Entre 6,0 e 9,0 

Temperatura Inferior a 40°C 
DQO (mg L-1) 330 
SST (mg L-1) 140 

Nitrogênio Amoniacal (mg L-1) 20 
Fósforo Total (mg L-1) 4 

Fonte: Adaptado de BRASIL, 2017. 

Com vistas ao reúso do efluente tratado ao final do processo, buscou-se por legislações 

específicas, que apresentassem os parâmetros específicos exigidos para que o efluente 

tratado pudesse ser reaproveitado em setores internos da empresa. Como tais legislações de 

reúso são escassas, foi adotada a norma da ABNT NBR 13969/1997, a qual versa sobre a 

reutilização de esgoto tratado. Conforme a norma, os parâmetros exigidos variam de acordo 

com a necessidade de reúso, sendo este dividido em quatro classes com seus respectivos 

limites, mostradas na Tabela 4. 
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Tabela 4: Classes e parâmetros de efluente tratado conforme necessidade de reúso. 

Classe Uso Previsto Turbidez 

Coliformes 
Fecais  

(NMP/ 100 
ml) 

pH 

Sólidos 
Dissolvidos 

totais 
(mg L-1) 

Cloro  
Residual 

Classe 1 

Lavagem de carros e 
outros  

que requerem contato 
direto 

 com a água 

Inferior 
a 5 

Inferior a 
200 

Entre 
6 e 8 

Inferior a 
200 

Entre 0,5 
e 1,5 

Classe 2 

Lavagem de pisos, 
calçadas e  

irrigação de jardins,  
manutenção dos lagos e 

canais  
para fins paisagístico,  

exceto chafarizes 

Inferior 
a 5 

Inferior a 
500 

- - 
Superior 

a 0,5 

Classe 3 
Reúso em descargas  
de vasos sanitários 

Inferior 
a 10 

Inferior a 
500 

- - - 

Classe 4 

Reúso nos pomares, 
cereais,  

forragens, pastos para 
gados  

e outros cultivos 

- 
Inferior a 

500 
- - - 

 Fonte: Adaptado de NBR 13969, 1997 

3.6 Reúso de efluente tratado 

Após realizarem, o tratamento de efluentes, as indústrias têm procurado adotar 

práticas de reutilização e reciclagem do efluente tratado, em substituição ao descarte direto 

nos corpos hídricos. Essas iniciativas ainda crescem de forma lenta, porém, quando aplicadas, 

demonstram reduções importantes de despesas, o que, conjuntamente com o alto custo da 

água potável, incentivam o setor industrial a pensar em alternativas de reúso do efluente 

tratado (METCALF & EDDY; ASANO; BURTON, 2007).  

O reúso, de forma geral, é definido como o aproveitamento de águas previamente 

utilizadas, uma vez ou mais, em alguma atividade humana, para suprir as necessidades de 

outros usos benéficos, inclusive o original, enquanto que reciclagem é o reúso interno da água, 

antes de sua descarga em um sistema geral de tratamento ou outro corpo hídrico 

(VISVANATHAN; ASANO, 2009) 

A qualidade da água advinda do processo de tratamento de efluentes e o objetivo do 

reúso definirão a necessidade de pré-tratamentos, o espaço físico necessário para eventuais 

instalações e os custos envolvidos. As possibilidades e os potenciais de reúso girarão em torno 
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Figura 4: Diferentes formas de reúso da água 

das características locais do empreendimento, condições e outros aspectos determinantes, 

como os culturais (HESPANHOL, 2008). 

Na Figura 4 podem ser observadas as diferentes formas de reúso dos efluentes, os 

quais abrangem áreas urbanas, industriais e rurais. 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de HESPANHOL, 2002. 

Ao se tratar de efluentes industriais, as aplicações podem ser diversas, como reúso 

diretamente nos processos de fabricação dos produtos, em sanitários para descargas e 

lavagem de mãos, bem como lavagens de pisos e ruas. Tais aplicações podem ter critérios 

mais ou menos restritivos, variando conforme o destino do efluente (ABNT, 1997). 

Alves (2009) realizou um estudo de caso em uma indústria de cosméticos, no qual foi 

feito um levantamento de novas e pré-existentes formas de reúso do efluente tratado pela 

ETE. Após tratamento biológico, o efluente foi submetido a um processo de ultrafiltração e 

desaguado em um reservatório destinado ao sistema de combate a incêndio. Parte do 

permeado foi descartada em um corpo hídrico e a outra parte direcionada para reúso em 

banheiros, lavagem de ruas, estruturas e jardinagem. Cerca de 55% de todo o efluente tratado 

(8500 m³/mês) era reutilizado, sendo que apenas 45% era descartado no corpo hídrico 

receptor, pois necessitava de processos avançados de tratamento para que pudesse ser 

utilizado de outra forma. 
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Figura 5: Desenho Esquemático da Estação de Tratamento de Efluentes da Indústria 
de Cosméticos do Caso em Estudo em sua Fase Inicial. 

3.7 Caracterização da Área de Estudo  

Este trabalho foi realizado em uma indústria de produtos cosméticos, situada no 

município de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul. A empresa apresenta uma área de 

aproximadamente 5200 m², com um quadro de 140 colaboradores. Devido à variabilidade de 

produtos, que se diversificam entre sabonetes, cremes hidratantes, odorizadores e produtos 

de higiene pessoal, a indústria acaba gerando efluentes com altos índices de DQO, 

ultrapassando 100.000 mg O2 L-1. Para minimizar o impacto ambiental, foi implementada uma 

ETE, a qual, atualmente, possui uma vazão aproximada de 8 m³ dia-1. 

A ETE iniciou sua operação em 2015 tendo em seu escopo os tratamentos preliminar, 

primário e um processo de secagem de lodo, conforme demonstrado na Figura 5. 

 

 

 

    

 

 

 

 

Fonte: adaptado de arquivo pessoal 

Apesar do processo incluir o tratamento preliminar e o primário, o que teoricamente 

garantiria uma considerável remoção de poluentes e redução dos níveis de DQO, um estudo 

realizado por Comin (2017) observou a necessidade de se aplicar um tratamento avançado, 

que se constituiu na técnica de ozonização. O objetivo do estudo de caso era reduzir a DQO 

do efluente de saída do tratamento primário, o qual apresentava valores na faixa de 3000 a 

7000 mg O2 L-1. Porém, mesmo com altos níveis de remoção obtidos após a ozonização 

(aproximadamente 65%), o tratamento não foi suficiente para atender às legislações 

ambientais vigentes, que exigiam parâmetros de DQO inferiores a 400 mg O2 L-1.  

Considerando que o efluente pós-tratamento era despejado diretamente na rede de 

esgotos, foi verificada a necessidade de implementação de processos de tratamento mais 
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eficientes. Sendo assim, foi instalado um sistema de lodos ativados, que abrangeu reatores 

biológicos, para que dessa forma o efluente tratado atendesse definitivamente às legislações 

pertinentes. A planta do novo sistema pode ser vista na Figura 6. 

Figura 6: Planta Alta do Tratamento Biológico Implementado na ETE da Indústria de 
Cosméticos. 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo Pessoal 

Essa nova configuração de ETE, com um sistema de lodos ativados, demonstra um 

processo convencional que objetiva atender à legislação ambiental para o descarte de 

efluente, e que será objeto de análise no presente estudo, que visa avaliar o potencial de 

reúso do efluente gerado. 

3.7.1 Descrição do Sistema de Tratamento de Efluentes da empresa 

O efluente bruto proveniente das lavagens de tanques e setores laboratoriais escoa 

por gravidade através de tubulações subterrâneas, a uma vazão de 8 m³ dia-1, e deságua em 

um tanque de armazenamento, passando por um sistema de gradeamento que é apresentado 

na Figura 7. Deste tanque o efluente é bombeado para um misturador de 25 m³, no qual é 

realizado o tratamento físico-químico. Uma amostra do efluente é coletada e levada para o 

laboratório presente na ETE, a fim de quantificar os reagentes necessários para tratamento. 

Coagulante (Policloreto de Alumínio), floculante (Polímero Aniônico) e cal hidratada são 

dosados no tanque. Após a adição dos reagentes na amostra de efluente, são aguardados 10 

minutos para que a reação ocorra e, então, o efluente é direcionado a um decantador, que 

pode ser visualizado na Figura 7.       

Nesse decantador, o particulado sedimenta e, então, o lodo resultante do tratamento 

físico-químico é removido pelo fundo, e este é direcionado a um tanque misturador com 3 m³ 

de capacidade. Na etapa seguinte, o lodo é adensado (através da adição de coagulante e cal 
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Figura 7: Sistema de Gradeamento para Remoção de Sólidos e 
Decantador Primário do Processo de Tratamento de Efluentes  

Figura 8: Reator Biológico SBR aerado 

hidratada) conjuntamente com o lodo biológico proveniente dos reatores biológicos, para 

posterior secagem e destinação final em aterro industrial.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     Fonte: Arquivos Pessoais 

O efluente clarificado passa por um filtro de areia pós-decantador e, então, é 

armazenado em um tanque de 25 m³. O efluente é bombeado para os reatores biológicos, 

compostos de dois tanques de 25 m³ cada um, devidamente aerados por compressores 

radiais. O reator biológico pode ser visto na Figura 8. 

 

 

                                                                    

 

 

  

 

Fonte: Arquivos Pessoais 

Como se trata de reatores SBR que operam em ciclos de enchimento e esvaziamento, 

diariamente se desliga a aeração do tanque e, então, espera-se ocorrer à sedimentação do 

lodo biológico. O sobrenadante, que é o efluente clarificado, é descartado em rede de esgotos. 
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O lodo biológico é retirado pelo fundo do reator, objetivando-se a renovação da biota de 

micro-organismos. 

4. MATERIAIS E MÉTODOS 

4.1 Etapas do Trabalho 

O trabalho foi estruturado em quatro partes: (1) Coleta e análise das amostras, (2) 

Análise dos dados, (3) Avaliação do potencial de reúso do efluente tratado e (4) Proposta 

técnica de reúso do efluente tratado. Tais etapas são apresentadas na Figura 9. 

Figura 9: Principais Etapas do Desenvolvimento do Trabalho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria Própria 

4.2 Pontos de amostragem 

As coletas das amostras de efluente foram feitas em dois pontos diferentes, um antes 

e outro após a estação de tratamento. Os pontos de coleta se referem ao efluente bruto (EB) 

e ao efluente tratado (ET), podendo ser vistos na Figura 10. Para esse trabalho utilizou-se os 

resultados das amostras coletadas durante o período de três meses, de dezembro de 2020 a 

fevereiro de 2021.  
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Figura 10: Pontos de amostragem de Efluente Bruto (EB) e Efluente Tratado (ET). 

 

Fonte: Arquivo Pessoal 

Os testes de DQO foram realizados com as amostras coletadas nos dois pontos de 

amostragem mostrados na Figura 10. Somente os parâmetros de pH, Turbidez e Temperatura, 

foram analisados com as amostras coletadas no ponto de amostragem do efluente tratado e 

todas as análises foram feitas no laboratório próprio da empresa. 

4.3 Parâmetros analisados 

Os parâmetros físico-químicos foram monitorados, diariamente, no período de três 

meses, com o intuito de se obter uma base dados suficiente para atestar a eficiência das 

etapas do processo de tratamento e a possibilidade de reúso do efluente final. Os parâmetros 

analisados no laboratório da empresa são: 

 Demanda Química de Oxigênio (DQO) (mg O2 L-1) 

 Temperatura (°C) 

 Turbidez (NTU) 

 pH 
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4.4 Metodologias aplicadas  

4.4.1 Análise de pH 

Para as análises de pH realizadas nas amostras de efluente tratado, foi utilizado um 

peagâmetro da marca MS Tecnopon, modelo mPA 210. Antes de cada análise foi feita a 

calibração do equipamento com soluções-tampão de pH 7,0 e 4,01, a fim de se obter maior 

precisão das medidas.  

4.4.2 Demanda Química de Oxigênio 

Foram coletadas amostras tanto do efluente bruto quanto do efluente tratado, a fim 

de se comparar a capacidade de diminuição dos valores de DQO dos tratamentos primário e 

secundário, bem como o atendimento à legislação do efluente final, sendo esta análise feita 

através do método colorimétrico. Foram utilizados um bloco digestor da marca Macherey-

Nagel e um fotômetro de mesma marca para medida do valor da DQO das amostras. Após 

diluição, 2 mL de cada amostra foram transferidos para tubos de ensaio contendo agentes 

oxidantes fortes, como, dicromato de potássio (K2Cr2O7), específicos para a análise de cada 

efluente, agitando vigorosamente o tubo. Após a mistura, o tubo foi colocado no bloco 

digestor, e as amostras foram aquecidas a 160 °C, durante 30 minutos. Após resfriamento à 

temperatura ambiente, o valor da DQO foi medido no fotômetro. 

4.4.3 Turbidez   

A análise da turbidez do efluente tratado foi realizada com o método nefelométrico. 

Foi utilizado um turbidímetro da marca MS Tecnopon, modelo TB-1000, para leitura da 

turbidez em NTU. Antes de cada análise, foi feita uma calibração com padrões pré-

determinados, a fim de otimizar a precisão da leitura. 

4.4.4 Temperatura  

Para medição de temperatura foi utilizado um sensor acoplado ao peagâmetro, o qual 

possuía um eletrodo separado. O eletrodo foi imerso na amostra e a leitura feita quando a o 

valor da medida estabilizava no visor do equipamento. 

4.5 Legislações Comparadas 

Os dados obtidos na análise das amostras foram comparados com as normas 

CONSEMA 355/2017 (limites máximos permitidos dos parâmetros para descarte direto em 

corpo hídrico) e ABNT NBR 13969/1997 (limites máximos permitidos dos parâmetros para 

reúso do efluente tratado). 
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Figura 11: Remoção de DQO do efluente bruto obtida no Tratamento Primário 
(TP) e no Tratamento Secundário (TS) no período entre janeiro de 2020 e 

fevereiro de 2021.  

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 Resultado de DQO para o efluente bruto 

De maneira que seja possível fazer uma comparação entre a eficiência do tratamento 

primário, pré-existente na ETE, e a eficiência do tratamento secundário, implementado 

posteriormente, é apresentado um gráfico de remoção de DQO, conforme Figura 11. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

               

Fonte: Autoria Própria 

Na Figura 11, se observa certa discrepância entre as remoções de DQO dos dois tipos 

de tratamento. Enquanto para o tratamento primário há uma média de 30% de remoção, para 

o tratamento secundário, chega-se a remoções de 99% de DQO. Com estes resultados 

presume-se a importância do tratamento biológico, o qual possibilitou o atendimento da 

legislação ambiental CONSEMA 355/ 2017.  

Na Figura 12, é possível observar uma amostra do efluente bruto e após cada etapa de 

tratamento, confirmando-se visualmente que o tratamento posterior foi eficiente. 

 

 

 

 

 



26 

DEQUI / UFRGS – Gustavo Toso Paese 

 Figura 12: Comparação Visual entre as Amostras do Efluente 
Bruto e de  Tratamentos Posteriores. 

Figura 13: Resultado das Análises de DQO do Efluente Tratado Dentro do 
Período Avaliado no Presente Estudo. 

 

 

 

 

 

 

                                                Fonte: arquivos pessoais 

5.2 Análise dos parâmetros físico-químicos do efluente final 

Na Figura 13, são apresentados os resultados das análises de DQO durante o período 

de 3 meses, comparado ao limite máximo estabelecido pela legislação CONSEMA 355/ 2017, 

que é de 330 mg O2 L-1. 

 

 

 

 

 

 

            

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria Própria 

Analisando-se a Figura 13 observa-se que o valor da DQO não excede o limite de 

lançamento em corpo hídrico estabelecido pela legislação, confirmando o total atendimento 

às normas ambientais. No período de 29/12/20 e 12/01/21 foi observado um aumento dos 

níveis de DQO, visto que o efluente somente foi tratado por dois dias. Nessa situação, a 

aeração dos reatores biológicos tornou-se prolongada, sem reposição de nutrientes e com 
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Figura 14: Resultados das Medidas de Temperatura do Efluente Tratado no 
Período Avaliado no Presente Estudo. 

geração de uma maior morte de lodo biológico. O tratamento biológico demonstra grande 

eficiência na remoção de DQO. 

Outro fator monitorado durante o período de dezembro de 2020 a fevereiro de 2021 

foi a temperatura de saída do efluente final. Os resultados são demonstrados na Figura 14. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                        

 

 

 

Fonte: Autoria Própria 

 

Os valores de temperatura se mantiveram estáveis, não apresentando possibilidade 

de afetar desfavoravelmente o corpo hídrico receptor, no que tange a esse parâmetro, visto 

que atenderam ao limite de 40°C estabelecido pela legislação CONSEMA 355/ 2017 para 

descarte. 

O pH também se manteve em valores estáveis. O resultado é demonstrado na Figura 

15. 
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 Figura 15: Resultado das Análises de pH do Efluente Tratado no Período Avaliado no 
Presente Estudo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria Própria 

Os valores de pH permaneceram na faixa entre 6 e 9 exigidos pela legislação ambiental, 

demonstrando, mais uma vez, a eficiência do tratamento secundário realizado na ETE. 

Os resultados das análises de turbidez podem ser vistos na Figura 16. 

Figura 16: Resultado da Análise de Turbidez do Efluente Tratado dentro do Período Avaliado 
no Presente Estudo. 

 

     Fonte: Autoria Própria 

Pela análise da Figura 16, observa-se que os níveis de turbidez não permaneceram 

constantes. Em diversos momentos foi verificado que o limite de 10 NTU, exigido pela 

legislação de reúso, foi excedido, atingindo valores de 20 NTU em uma única amostragem. 

Vale ressaltar que este parâmetro não é exigido por legislação para lançamento em corpo 

hídrico, porém, acaba se tornando relevante ao se analisar a possibilidade de reúso do 

efluente.  



29 

DEQUI / UFRGS – Gustavo Toso Paese 

 

O reúso do efluente se torna inviável apenas com o processo convencional de 

tratamento, sendo necessária, então, a realização de tratamentos posteriores, a fim de 

adequar o parâmetro de turbidez ao limite de 10 NTU conforme estabelecido por legislação. 

Após a análise dos resultados do efluente tratado, observou-se o atendimento à 

legislação de descarte dos quatro parâmetros analisados. Isto demonstra a eficiência da ETE, 

e também mostra a importância da adição do tratamento biológico ao processo convencional, 

a qual possibilita o descarte do efluente em corpos hídricos. O processo de tratamento 

apresentou elevada remoção dos parâmetros, dentro do período de três meses de 

acompanhamento, o que demonstra, também, a constância do processo com relação à 

variação de DQO no efluente bruto. 

5.3 Proposta de Reúso do Efluente Final 

O reúso do efluente tratado na ETE da indústria de cosméticos está diretamente ligado 

ao seu reaproveitamento para uso interno na empresa. Para cada destino específico do 

efluente tratado existem parâmetros físico-químicos diferentes a serem considerados. Nesse 

trabalho foi realizado um esboço de um projeto de tratamento posterior à ETE, visando o 

reúso da água em descargas de vasos sanitários. Tal destinação possui um limite de turbidez 

de 10 NTU além de um parâmetro de coliformes fecais, que não será utilizado na proposta, 

pois não se aplica a ETE em estudo, devido ao efluente tratado ser estritamente industrial. Os 

limites superiores podem ser verificados na Tabela 4, do item 3.5. 

Ao analisar a Figura 16, observou-se que, em diferentes datas, os valores da turbidez 

medida ultrapassaram o limite máximo estabelecido para reúso. Para reduzir os níveis de 

turbidez, adequando os parâmetros à legislação, bem como retirar os micro-organismos 

provenientes do tratamento biológico é apresentada uma proposta de tratamento, que pode 

ser visualizada na Figura 17. 
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 Figura 17: Proposta de Tratamento do Efluente Tratado para Reúso da Água em 
Descargas de Banheiros.  

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria Própria 

A proposta consiste na adição de um sistema de filtração constituído por duas colunas 

de carvão ativado granular, que tem por objetivo reduzir o teor de turbidez, através do 

processo de adsorção. Propõe-se a utilização de dois filtros, para o caso de eventuais trocas 

de carvão ativado saturado pela passagem do efluente. Um filtro permaneceria em operação, 

enquanto o outro sofreria a manutenção necessária para se obter a eficiência do processo. 

Seguindo na proposta, há a instalação de um tanque clorador, cuja finalidade é eliminar os 

organismos patogênicos provenientes do tratamento biológico da ETE. 

Por fim, através do recalque de bombas, a água com reduzida turbidez e livre de 

organismos patogênicos seria encaminhada para uma caixa de água específica para uso em 

banheiros. Por gravidade a água seria direcionada para os sanitários, reduzindo o consumo de 

água potável na empresa. 

Com a proposta de reutilização de parte do efluente final em descargas de vasos 

sanitários observa-se a economicidade de água. A economia pode ser verificada na 

comparação da média do consumo de água da empresa durante o ano de 2020. Para 

realização dos cálculos, tomou-se como base um mês com 30 dias, o consumo de cada 

descarga de 12 L (SABESP, 2018) e uma média de 120 descargas diárias, já que a empresa 

possui 140 colaboradores no seu quadro de funcionários. Foram utilizadas as equações (1) e 

(2) para os cálculos do volume reutilizado e da economia de água, respectivamente. 

𝐕𝐨𝐥𝐮𝐦𝐞 𝐑𝐞𝐮𝐭𝐢𝐥𝐢𝐳𝐚𝐝𝐨(𝐦𝟑) =  
𝐧º 𝐝𝐞𝐬𝐜𝐚𝐫𝐠𝐚𝐬 ∗ 𝟑𝟎 𝐝𝐢𝐚𝐬 ∗ 𝐜𝐨𝐧𝐬𝐮𝐦𝐨 𝐝𝐞 á𝐠𝐮𝐚 𝐧𝐚 𝐝𝐞𝐬𝐜𝐚𝐫𝐠𝐚(𝐋)

𝟏𝟎𝟎𝟎 (
𝐋

𝐦𝟑)
                  (1) 
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                  𝐄𝐜𝐨𝐧𝐨𝐦𝐢𝐚 (%) =   
𝐕𝐨𝐥𝐮𝐦𝐞 𝐑𝐞𝐮𝐭𝐢𝐥𝐢𝐳𝐚𝐝𝐨 (𝐦𝟑)

𝐂𝐨𝐧𝐬𝐮𝐦𝐨 𝐌𝐞𝐧𝐬𝐚𝐥 (𝐦𝟑)
∗ 𝟏𝟎𝟎                                                                (2) 

Na Tabela 5 é apresentado o resultado da economia de água do processo de 

tratamento da ETE. 

Tabela 5: Economia de Água do Processo de Tratamento Proposto na Reutilização Interna do 
Efluente Tratado da Empresa. 

Consumo mensal de água(m³) Volume Reutilizado (m³) Economia (%) 

464 43,2 9,31% 

Fonte: Autoria Própria 

Como foram utilizados para o cálculo os valores médios, o percentual de economia 

pode variar de acordo com os meses e o consumo de água pela empresa. Porém, com base 

nesses dados, obteve-se um valor de 9,31% de economia no consumo de água, o que 

demonstra uma alternativa válida de reúso, visto que há um gasto diário de aproximadamente 

1,5m³ por dia em uma empresa deste porte.  

Ao final do processo, então, parte do efluente seria descartado comumente em corpo 

hídrico receptor e parte seria destinada ao reúso, conforme demanda, obtendo-se assim uma 

redução de consumo de água potável relevante para a empresa. Vale ressaltar que, para se 

atestar a viabilidade econômica da proposta, será necessária uma avaliação criteriosa de cada 

custo envolvido, sendo que neste trabalho foi possível atestar a viabilidade ambiental, a qual 

se justifica na redução de 9,31% do consumo de água potável. 
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6. CONCLUSÃO E TRABALHOS FUTUROS 

O tratamento primário da Estação de Tratamento de Efluentes da empresa de 

cosméticos não era suficiente para remoção de DQO do efluente bruto conforme o limite 

estabelecido pela legislação, que é de 330 mg L-1.  Remoções de cerca de 40% eram obtidas 

com o tratamento primário, porém, com a posterior adição do tratamento secundário, foi 

possível remover até 99% da DQO do efluente bruto, tornando possível o descarte do efluente 

final em corpo hídrico receptor. 

Como os parâmetros DQO, pH e temperatura atenderam à legislação de descarte em 

corpo hídrico, foi realizada, então, uma avaliação do potencial de reúso do efluente tratado. 

O principal parâmetro estudado foi a turbidez, a qual deveria estar dentro dos limites máximos 

exigidos pela legislação de reúso do efluente  

Com a implementação de um sistema de filtros de carvão ativado e um tanque 

clorador, parte do efluente tratado poderá ser reutilizado nas descargas de vasos sanitários, 

viabilizando assim uma alternativa ao descarte em corpo hídrico receptor. Além do viés 

ambiental, estimou-se uma economia de água de 9,31%, o que se torna expressivo em relação 

ao consumo de 464 m³ de água potável mensais. 

Para trabalhos futuros há a possibilidade de se realizar uma análise da viabilidade 

técnica e econômica da implementação da proposta vigente neste estudo, o que poderia 

constituir um ganho interessante, tanto do ponto de vista econômico, quanto ambiental, para 

a empresa em questão.  
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